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			Apresentação

			Oswaldo Giacoia Junior1

			O livro que ora apresento dá prosseguimento, ampliando o escopo, aprofundando e modificando parcialmente, as teses hermenêuticas contidas em obra anterior de Francisco Verardi Bocca, intitulada Do Estado à Orgia. Ensaio sobre o fim do mundo (Curitiba: Editora CRV, 2016). Em ambos os livros, Bocca traz à tona, a partir de uma interpretação original do legado filosófico do materialismo moderno, especialmente de Hobbes, Locke, Condillac, La Mettrie, Helvétius e Sade, tanto os elementos matriciais do Estado moderno, quanto os germes de um conflito autodestrutivo que pode levar a uma apoteótica destruição tanto do gênero humano quanto dos demais seres vivos, e da natureza em geral.

			Filosofia entrópica centra o foco de suas análises num exame acurado da obra do Marques de Sade, que Bocca converte em ponto de apoio para indagações de extraordinária densidade, que convocam o pensamento para tarefas incontornáveis, não só por razões de interesse histórico, mas também por sua atualidade e urgência. São questionamentos que acompanham de perto as indicações recebidas da extraordinária perspicácia analítica de Jacques Lacan, a saber, a percepção – e o exame filosófico em amplo fôlego de suas consequências – de surpreendentes convergências entre as obras de dois luminares da modernidade cultural, que situados em pontos simetricamente opostos, em aparência, do espectro ético-filosófico: o rigorista moral Immanuel Kant e o famigerado libertino do século das Luzes, o Marques de Sade – convergências problemáticas, que Bocca expõe e explora produtivamente neste livro.

			Assim é que numa passagem significativa de seu célebre Seminário 7, dedicado por ele justamente ao tema da Ética da Psicanálise, Lacan afirma a intenção de operar um “efeito de choque, efeito de abrir os olhos, que me parece necessário no caminho de nosso progresso, (para OGJ.) fazê-los notar isto: se a Crítica da razão prática foi lançada em 1788, sete anos depois da primeira edição da Crítica da razão pura, há um outro livro que, este, foi lançado seis anos depois da Crítica da razão prática, mais ou menos nos dias que seguiram ao Termidor, em 1795, e que se chama A Filosofia na alcova”2.

			A Filosofia entrópica de Bocca responde ao curioso chamado de atenção feito por Lacan, para o despertamento da potência do pensamento, e o leitor constatará esta correspondência, com enorme riqueza de provas, durante e depois da leitura do livro. E ainda mais: o mencionado efeito de choque, visado por Lacan, torna-se ainda mais patente no prefácio que escreveu para uma edição de La philosophie dans le boudoir, e que intitulou Kant com Sade3, um livro ao qual Bocca dedica concentrada atenção. Neste prefácio, Lacan afirma que A Filosofia na alcova, surgido, tal como faz questão de mencionar, mais ou menos sete anos depois da Crítica da razão prática, não só concorda plenamente com A Crítica, como também a completa, conferindo então à Crítica kantiana sua verdade. Para a compreensão do alcance deste aperfeiçoamento, e para o bom entendimento de seu próprio texto, Lacan julga imprescindível a mediação da metapsicologia de Freud:

			Se Freud foi capaz de enunciar seu princípio de prazer sem ter sequer que se preocupar em marcar o que o distingue da função que tem o mesmo na ética tradicional, sem correr o risco de ser ouvido como ecoando o preconceito incontestável de dois milênios, para recordar a atração que preordena a criatura ao seu bem, com a psicologia que faz parte de vários mitos de benevolência, não podemos deixar de prestar homenagem à insinuante ascensão ao longo do século XIX do tema ‘a felicidade no mal’. Aqui Sade é o passo inaugural de uma subversão, da qual, por mais picante que pareça pela frieza do homem, Kant é o ponto de virada, nunca visto como tal – tanto quanto sabemos4.

			Ponto de virada e subversão sistematicamente ignorados, mas que podem ser convenientemente explicitados a partir de determinadas coordenadas da filosofia moral de Kant, que também continuam a ser pontos de referência fundamentais para nossa própria auto-compreensão ética. É nesste contexto que temas como terrorismo, indiferentismo e progressismo moral proporcionam a Bocca inestimável matéria para reflexão.

			Em textos como Ideia de uma história universal de um ponto de vista cosmopolita, num artigo publicado no jornal Berlinische Monatschrift em reposta a uma pergunta: O que é o esclarecimento?, bem como na segunda dissertação do ensaio sobre O conflito das faculdades, Kant indagava se poderíamos tratar filosoficamente da questão de um sentido para a história do gênero humano. Em particular nos dois últimos textos mencionados, o que formava o núcleo dos interesses de Kant, ao definir o Esclarecimento como a saída do homem de sua menoridade intelectual e moral, era a indicação de um elemento apto a fornecer a chave de compreensão para a questão da busca deste sentido para a história da humanidade, pergunta que constitui o pivô da articulação entre a filosofia, a história, o direito, a ética e a política. Kant considerava, então, neste contexto, três perspectivas para a compreensão do sentido da história humana: a perspectiva (otimista) de um progresso infinito; a perspectiva terrorista (regressiva, pessimista e catastrófica) e a abderitista, ou da indiferença (como círculo vicioso de ascensões e derrocadas na história das comunidades humanas).

			A pergunta crucial era, para Kant: “Existe um progresso constante no gênero humano?” Uma vez estabelecida a possibilidade de um tal progresso, seria necessário, como tarefa crítica, encontrar e demonstrar uma causa que atuasse efetivamente e, para isto, realçar um certo acontecimento demonstrativo da atuação efetiva desta causa. No entrecruzamento entre o artigo publicado no jornal berlinense e o ensaio dedicado ao Conflito das faculdades Kant situou a Revolução Francesa – ou melhor, um afeto desinteressado originado pela Revolução, o sentimento de entusiasmo – como signo de um acontecimento decisivo, que indica e como que autoriza a esperança em uma marcha da humanidade na direção de um progresso moral, ético e jurídico-político sempre em aberto – fornecendo assim um indicativo seguro para a possibilidade, embora longínqua, de uma paz perpétua entre as nações.

			Com isto, Kant não se encarregava de uma reconstituição historiográfica da trama teleológica que tornaria possível aquele progresso, mas da identificação de um acontecimento real, no interior da história, que portasse um valor de signo. O sentimento de entusiasmo constitui, em si mesmo, segundo Kant, um fenômeno complexo e dificilmente explicável, pois resulta de uma afecção da sensibilidade por um conceito (um conteúdo inteligível) – qual seja, a ideia de uma constituição jurídica republicana que proscrevia a guerra ofensiva. E esta condição especial confere ao acontecimento representado pelo entusiasmo o buscado valor simbólico. Sobre isso interroga Foucault:

			Signo de que? Signo da existência de uma causa, de uma causa permanente, que ao longo de toda a história guiaram os homens pela via do progresso. Causa constante da qual se deve então mostrar que agiu outras vezes, que atua no presente e que atuará posteriormente. O acontecimento, em consequência, que nos permite decidir se há progresso, será um signo ‘rememorativum, demostrativum, pronosticum’. É preciso que este seja um signo que mostra que isso tem sido sempre como é (é o signo rememorativo), um signo que mostre que as coisas atualmente se passam assim também (é o demonstrativo), que enfim mostre que as coisas permanecerão assim (signo prognóstico). E é assim que poderemos estar seguros de que a causa que torna possível o progresso não atua apenas em um momento dado, mas que ela garante uma tendência geral do gênero humano em sua totalidade em marchar no sentido do progresso. Eis aí a questão: ‘Existe em nosso redor um acontecimento que seja rememorativo, demonstrativo e prognóstico de um progresso que permita levar o gênero humano em sua totalidade’?5

			Este signo rememorativo, diagnóstico e prognóstico da história humana, representado pelo entusiasmo, autoriza Kant a postular também um Quiliasmo filosófico ou crítico. Kant atribui esta denominação de origem religioso-teológica à sua interpretação progressista em filosofia da história, segundo a qual esta tem o sentido de um contínuo e permanente progresso moral do gênero humano, cuja realização constitui a meta de sua determinação essencial6. Neste sentido, Kant afirma que também a filosofia pode ter seu próprio milenarismo, aquele, no entanto, para cujo fomento e realização sua própria ideia pode contribuir decisivamente7. Um quiliasmo filosófico, por conseguinte, que autoriza a esperança, racionalmente fundada, de um estado de paz perpétua, com base numa coligação dos povos, na forma de uma república universal8.

			A Filosofia entrópica de Bocca demonstra que o Marques de Sade subverte inteiramente o projeto filosófico, ético e jurídico-político de Kant de maneira radical, penetrando-o em todos os seus planos explícitos, meandros e enigmas. Sade é assumidamente um terrorista moral, que desenvolve uma filosofia da história tão finalisticamente orientada como a de Kant – com a diferença de que o telos em Sade não é o progresso moral infinito, mas a implosão total do edifício da moralidade humana, a liquidação impiedosa de seus fundamentos, que alcança até mesmo em seus elementos moleculares.

			Inserindo-se numa linhagem que combina a linhagem representada pelo empirismo sensualista anglo-saxônico, o materialismo de Hobbes, a filosofia política de Locke, com a tradição do materialismo francês dos séculos XVII e XVIII, de La Mettrie, d`Holbach, Jean Rousset de Missy e Helvétius, os escritos do Marques de Sade emergem da atmosfera de um ateísmo radical, aquele mesmo acerca do qual Friedrich Nietzsche afirmaria, algum tempo depois de Sade, ser o “o incondicional, leal ateísmo ( – e é somente o seu ar que nós respiramos, nós os homens mais espirituais desta época!)”9. O surpreendente é que a obra de Sade, de acordo com a interpretação de Lacan, corresponde e completa aquela de Kant; fazendo-o, e esta é a perspectiva analítica de Bocca, pela inversão absoluta de todos os seus propósitos, mais ainda: pela negação enfática das metas morais visadas pelo sistema crítico de Kant, tanto no plano do conhecimento quanto no da religião, da ética, do direito, da política e da estética – para Bocca, ao invés de Kant com Sade, deveríamos ler Sade contra Kant.

			No extremo oposto da filosofia transcendental de Kant, Sade se situa entre aqueles que consideram a razão uma “graça diabólica”, para fazer uso de outro expressivo termo empregado por Bocca. Isto porque em Sade a razão é destituída do glorioso papel que lhe fora atribuído pela tradição, aquele de centro unificador das faculdades mentais, e, portanto, daquele privilégio que consiste no exercício de um domínio sobre a sensibilidade, as afecções, sobre os impulsos, apetites, sentimentos, inclinações, desejos, sobre as forças instintivas, enfim, sobre a potência telúrica das paixões e afetos. No lugar da antiga autarquia e governo dos apetites, a razão torna-se serva da sensibilidade, instrumento da vontade e ferramenta de suas apetições, intensificadora dos desejos, em aliança com a imaginação – que não mais se limita à mera síntese reprodutiva das impressões sensíveis, mas se torna uma poderosa força produtora, espontânea e criativa, que potencializa as fantasias desejantes em intensidade e dimensões superlativas.

			Com isso, a racionalidade lógica é despojada de seu protagonismo, deixa de ser a instância nuclear unificadora e totalizante, para assumir um papel – em todo caso de grande importância, de coadjuvante do desejo e das vigorosas correntes de energia pulsional, que tem por finalidade o avesso da reprodução conservadora – de modo que a razão passa a fomentar a transgressão perversa, e se torna um elemento propulsor no trabalho da destruição. Esta inversão do estatuto e função da razão é facilitada pela relevância atribuída à imaginação, que o próprio Kant já havia considerado uma “função cega, embora imprescindível, da alma, sem a qual nunca teríamos conhecimento algum, mas da qual muito raramente temos consciência”10.

			O ateísmo visceral de Sade visa especialmente a eliminação dos preconceitos derivados das crenças religiosas, arrastando em seu ímpeto toda a esfera normativa da existência humana, da religião à ética, ao direito e à política: ao invés da paz perpétua, da esperança de pacificação perpétua do gênero humano, ou de seu progresso moral infinito, a modo de Kant, aquilo que Sade tem em vista é o diabólico cenário da destruição de todos os valores nascidos da superstição religiosa e prolongados em suas versões laicizadas em formações morais e políticas. Não se trata apenas da sacrílega profanação de rituais, símbolos sagrados e cultos religiosos, mas é o caso também, por exemplo, do descrédito que fulmina as esperanças depositadas na Constituição, a espinha dorsal do projeto político da modernidade, que, pela via do constitucionalismo nascente com a Revolução Francesa, constitui a peça essencial do ideal republicano. Note-se, que o que está em jogo é o mesmo núcleo axiológico, a fonte espiritual do sentimento de entusiasmo – a constituição jurídica republicana – na qual Kant via o signo de um progresso constante da humanidade para o Bem.

			Na esteira desta percepção, Bocca observa ainda que, se é verdade que o Marques de Sade manifesta por vezes simpatia e propensão para o republicanismo, combatendo com energia férrea a aliança espúria entre a superstição religiosa e política, isto é, entre o trono e o púlpito, os monarcas e o Papa, esta tendência não elimina, de modo algum uma indisfarçável ambiguidade. E o exame detalhado das notáveis ambivalências e mesmo contradições na pessoa e obra de Sade constitui um dos grandes méritos do novo livro de Bocca, que as relaciona com a profusão de diferentes personae literárias, que são expressões imagéticas das posições filosóficas do Marques de Sade. É justamente a proveniência literária de seus personagens filosóficos que autoriza Bocca a mostrar que Sade não é nem monarquista, nem republicano – mas entrópico. Que se ele participa do ímpeto republicano da modernidade, ele também não deixa de reconhecer, com extraordinária lucidez, suas inquietantes tendências conservadoras e regressivas.

			Diz ele, nesta obra, que “Sade previu também retrocessos políticos como a reconciliação com a igreja católica. Outros, como o do 18 Brumário de 1799 com Napoleão (que instituiu o Consulado), assim como a restauração monárquica (Bourbon) que durou de 1815 a 1830. Previu e denunciou retrocessos políticos resultantes do que chamou de uma farsa revolucionária. Farsa sustentada na noção de História universal e, derivado dela, a de progresso civilizatório. Trata-se de uma noção que Sade entendia ter por finalidade servir, de fato, ao conservadorismo, já que todo estádio histórico alcançado, quando consolidado, é sempre proclamado como “o fim da história, e é precisamente a isto que assistimos nos dias de hoje”, concluiu. Baseado neste prognóstico interrogou Bernis: “Não vamos trocar um tirano por outro pior? E por que não, daqui a pouco, por um ditador que assumisse o título de mufti ou, ainda mais engraçado, o de imperador? Deste modo, alertou para o fato de que as Luzes estariam preparando as trevas”.

			Neste sentido, poderíamos perguntar se não divisamos já no diabólico Marques de Sade a suspeita de uma possível cumplicidade espúria entre razão e o despotismo: com o ideal republicano, não nos arriscaríamos a mudar de tirano? Algo assim como um imperador despótico, no lugar de um mufti ou monarca? E com isso teríamos, então, um prenúncio daquela ligação subterrânea entre mito e esclarecimento – que os filósofos da Escola de Frankfurt desenvolveram e aprofundaram. Pois o panfleto intitulado Français, encore un effort si vous voulez être républicains, contido em La philosophie dans le boudoir poderia inverter-se na intuição de que os sonhos da razão podem se transformar em pesadelos, e gerar os monstros que levarão à absurda destruição de todas as formações de beleza, bondade e verdade oriundas da razão.

			É justamente a denúncia desta promiscuidade que Adorno e Horkheimer têm em vista quando dedicam a Sade e a Nietzsche um estratégico excurso em sua Dialética do esclarecimento: “Ao contrário de seus apologetas, os escritores sombrios da burguesia não tentaram distorcer as consequências do Esclarecimento recorrendo a doutrinas harmonizadoras. Não pretenderam que a razão formalista tivesse uma ligação mais íntima com a moral do que com a imoralidade. Enquanto os escritores luminosos protegiam pela negação a união indissolúvel da razão e do crime, da sociedade burguesa e da dominação, aqueles (escritores sombrios da burguesia, OGJ.) proferiram brutalmente a verdade chocante”11.

			De acordo com a interpretação de Bocca, Sade não é monarquista, mas também não é um republicano sem reservas. Ao contrário, ele é, antes, um empedernido adversário da febre do constitucionalismo, do idealismo da Nação. “Por tudo isso”, esclarece Bocca, “Sade não apoiou a constituição republicana que estava sendo redigida naquele momento. Uma constituição, para ele, deveria se inspirar nas leis da natureza, uma vez que, como disse: “estas leis são tão sensatas quanto simples; [...] são escritas no coração de todos os homens, basta interrogar seu coração para desvendar seu impulso”. Leis que poderiam ser ensinadas em um tipo de educação nacional inspirada na autoridade da natureza e no respeito às inclinações que ela inspira nos homens”.

			Não aquela natureza definida pela comunidade de atributos essenciais da espécie humana, que fundamentam a igualdade e a isonomia entre os seres humanos, mas a natureza que engendra, com a insuperável diferença de forças, a guerra de todos contra todos, e com isto legitima a desigualdade entre os homens, as relações de mando e obediência, senhor e escravo, dominador e dominado. Leis e inclinações de uma natureza madrasta, cuja finalidade última não é, por certo, a suprema felicidade da paz e da perfeição moral, mas o gozo irrefreado, a embriaguez proporcionada por uma convulsiva fantasia perversa, que leva à destruição total de toda criatura, e, portanto, de si mesma.

			Mas talvez se possa divisar também nesta mesma fantasia desvairada algum grão daquela suspeita que, séculos mais tarde, seria reativada pela obra de Giorgio Agamben – a saber aquela que vincula o surgimento das modernas declarações de direitos fundamentais a um projeto de gestão política da vida natural, viabilizando a captura da vida nos mecanismos da nova ordem estatal, o confisco dos corpos vivos pelos dispositivos de poder, com potencial para converter a biopolítica em tanatopolítica. Diz ele:

			Que [...] o ‘súdito’ se transforme em ‘cidadão’, significa que o nascimento – isto é, a vida nua natural como tal – torna-se aqui pela primeira vez (com uma transformação cujas conseqüências biopolíticas somente hoje podemos começar a mensurar) o portador imediato da soberania. O princípio da natividade e o princípio da soberania, separados no antigo regime (onde o nascimento dava direito somente ao sujet, ao súdito), unem-se agora irrevogavelmente no corpo Estado-nação. Não é possível compreender o desenvolvimento e a vocação ‘nacional’ e biopolítica do Estado moderno nos séculos XIX e XX, se esquecemos que em seu fundamento não está o homem como sujeito político livre e consciente, mas, antes de tudo, a sua vida nua, o simples nascimento que, na passagem do súdito ao cidadão, é investido como tal pelo princípio da soberania.12

			Para Giorgio Agamben, nosso tempo é aquele em que, afinal, teria chegado o momento de “cessar de ver as declarações de direitos como proclamações gratuitas de valores eternos e metajurídicos, que tendem (na verdade sem muito sucesso) a vincular o legislador ao respeito pelos princípios éticos eternos, para então considerá-las de acordo com aquela que é sua função histórica real na formação do moderno Estado-nação”13. Eis, portanto, o sonho kantiano da fé racional transformado em pesadelo político de temível letalidade.

			E, no entanto, talvez a “cumplicidade” entre Kant e Sade, suspeitada por Jacques Lacan e refletida por Bocca em sua inesgotável paradoxalidade, tenha raízes ainda mais profundas, que conviria trazer à luz. Pois também para Sade, o crime e a perversidade não são apenas meios estratégicos para um gozo ilimitado, idealizado como um fim em si. A este respeito, seria preciso observar que as orgias planejadas pelo Marques de Sade levam ao paroxismo a racionalidade estratégica dos meios e fins: a meticulosidade sistemática dos diferentes arranjos e cenários sexuais sadeanos – de que Les 120 journées de Sodomme fornecem exemplos em profusão – adquire um caráter ideal, tornando irrealizável na prática o que as sugestões de gozo que uma imaginação liberada de todos os limites impostos pela moralidade poderia conceber. Os torneios sexuais de Sade são acrobacias ginásticas irrepetíveis, algo de natureza inteiramente distinta da lubricidade propagada pelos manuais de literatura pornográfica, abundantes já na época de Sade.

			Além disso, e principalmente, como destaca com toda razão Francisco Bocca, as atrocidades repugnantes e os crimes abjetos não são para Sade meios para a obtenção de um tacanho prazer egoísta, seu valor seria degradado, caso fossem apenas meios para satisfação de desejos ou impulsos interessados. Ao contrário, é necessário, antes de tudo, evitar este gênero de paixão para corresponder ao que é exigido pelo ideal do filósofo libertino autenticamente sadeano. Para este, o crime jamais pode ser cometido como algo secundário, acessório ou instrumental – o crime sempre goza do status de elemento principal, e por isso deve ser cometido “a sangue frio”, como afirma Bocca, prescindindo absolutamente de motivações egoístas de recompensa, assim como de justificativa moral.

			E se a perversidade fomentada pela imaginação inebria e entusiasma, este entusiasmo não é índice ou sintoma, como em Kant, de uma plenificação do humano pelo divino, mas a marca indelével do mal radical, de uma vontade pervertida em seus fundamentos, que quer e afirma a deposição da lei moral. Neste sentido, escreve Bocca: “Para fins do que será posto em reflexão neste ensaio, a despeito da irreligiosidade de ambos, há que se considerar que a noção de entusiasmo, assim como a de apatia, apresenta um estofo religioso na medida em que a primeira é a própria manifestação sensível do bem, assim como a infestação sensível do mal. Também, na medida em que a primeira traz a marca do milenarismo, enquanto a segunda à do apocalipse”. A “felicidade no mal”, para retomar a terminologia de Lacan, culminaria, portanto, em Sade, na delirante atrocidade de um sacrilégio cósmico: um crime absolutamente dissipatório, capaz de incendiar a natureza inteira, fazendo coincidir inteiramente a morte, como exaurimento de todas as forças, e a realização da plenitude do gozo.

			E com isso, vem à tona outro dos notáveis méritos da obra que ora comentamos: assim como a maldade absoluta do filósofo celerado deve excluir a perspectiva da recompensa, para ser exercida por força e exigência de um sentimento de dever, a ação virtuosa e moralmente qualificada, para Kant, também se inspira num sentimento (sui generis, é verdade, pois que é não patológico) de respeito pela Lei moral. Temos, assim, Lei da natureza, por um lado, Lei da Razão, por outro lado. Mas a Lei da natureza, para Sade, é enunciada por uma razão perversa, que ordena e obriga incondicionalmente – entropicamente, no sentido de Bocca – à destruição universal.

			Sendo assim, numa vertigem da paradoxia, o terrorismo pirotécnico sadeano também se converte, ao final, em cega obediência às leis e inclinações da natureza, obediência imposta por uma razão convertida em “graça diabólica”. Este comando absoluto – um imperativo categórico da dissolução – se nutre, portanto, da seiva ética do dever. É lei de uma natureza perversa que exige do libertino sua própria aniquilação, em escala universal, ao invés da instauração do reino de Deus na Terra, numa inversão que transforma a escatologia sadeana num apocalipse da destruição. Como Bocca nota com propriedade, é preciso levar em conta a riqueza contraditória e mesmo dilemática das figuras imaginadas pelo Marques de Sade, sobretudo no atritamento que as faz ranger. A este respeito, penso que se pode retomar, em chave de conclusão, o que Klossowski afirmara relativamente aos vasos comunicantes que ligam Sade às correntes gnósticas contemporâneas do Cristianismo primitivo. Diz ele:

			Na alma desse grande senhor libertino do século das luzes são motivos muito antigos que se revelam: é impossível não reconhecer aí todo o antigo sistema da gnose maniqueísta até as visões de um Basilides, de um Valetim e, sobretudo, de um Marcion. A origem de tal concepção se encontra sempre no sentimento de uma queda do espírito e na recordação obscura da pureza original; o estado presente acusa a decadência e o tempo atual só pode ser preenchido pela expectativa, na falta de uma redenção, do sentimento de uma queda contínua, de uma degradação progressiva. Concepção contrária a toda ideia de progresso que opõe radicalmente Sade a todo o seu século, que o coloca contra Rousseau, Voltaire, Robespierre e o aproxima para além de Saint-Just, singularmente de Joseph de Maistre e de Baudelaire. Sendo o ato de criar uma consequência da queda, pois ela é só a reação de um demiurgo contra o Deus puro dos espíritos, a criação inteira leva o selo da maldição, e o corpo humano, como todo organismo físico é a imagem, não de um criador divino, mas do encarceramento dos espíritos.14

			Nestes termos, a destruição catastrófica permanece ainda obediência à Lei, e a malfeitoria suprema, também ela praticada por dever, poderia consistir no nec plus ultra de uma conversão do libertino em monge, do ímpio sacrílego em santo e asceta, assim como sugere um dos finais planejados por Sade para sua Histoire de Juliette – um cenário sempre presente para Bocca. Com toda certeza, o leitor encontrará nesta obra uma fonte inesgotável de problematizações que desafiam e convocam para o exercício do pensamento, questões que despertam o interesse e são de grande relevância para todos aqueles que se aventuram a percorrer os labirintos da alma.
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			Introdução

			O homem não pode lutar com os produtos da Natureza.

			(Carolina Maria de Jesus)

			O título deste ensaio diz respeito a um tipo de filosofia – entrópica – cuja autoria atribuo a Marquês de Sade. Já o subtítulo – um caso de terrorismo moral – remete a um argumento de Kant apresentado em O conflito das faculdades (1798), na qual também apresentou a noção de entusiasmo associada à de signo histórico. Este último consistia num acontecimento como a Revolução francesa, devido à qual os participantes diretos ou espectadores se tornam agentes entusiasmados de suas histórias, identificados e mobilizados a agirem em favor da revolução e seus valores morais.

			Nesta mesma obra, Kant atribuiu uma tarefa especial para o filósofo; a de esclarecer se a humanidade está de fato em constante progresso para melhor. Se afirmativo, ela não estaria, nem em regressão (terrorismo moral) e nem em indiferença (abderitismo). Um pouco antes, em A religião nos limites da simples razão (1793), Kant expressou a tendência para o progresso sob a forma de um jogo – uma disputa – entre uma disposição para o bem e uma propensão para o mal, de modo que o progresso moral só pode ser alcançável a partir da tensão entre o bem, para o qual cada homem é disposto e o mal, para o qual são propensos. Antagonismo superável mediante o escrutínio da razão autônoma que coloca o homem no âmbito da lei moral, dispondo-o ao exercício da virtude. Sendo assim, cada cidadão tem, para Kant, a tarefa de conduzir a humanidade para um futuro ético e, portanto, melhor.

			Por sua vez, na formulação de sua filosofia entrópica – um caso de terrorismo moral – Sade se valeu das noções de apatia (em substituição à de entusiasmo) e de Terror jacobino (na condição de um signo histórico). Finalista como Kant, visou criar e educar o libertino para a prática do mal e a tarefa da devastação da humanidade. Em comum, Kant e Sade visavam suprimir o sentimentalismo que inviabiliza tanto a prática do bem quanto a do mal. Como disse Kant, “o verdadeiro entusiasmo refere-se sempre apenas ao ideal [...] e não pode enxertar-se no interesse próprio” (1798, p. 106). Como disse Sade, o crime deve ser cometido de sangue-frio, “a diferença é muito grande [...] porque o crime não é algo acessório, ele deve ser sempre o principal” (1797b, p. 604)15. Nestes termos, a prática tanto do bem como do mal deve prescindir de justificativa e de recompensa por praticá-los.

			A noção de entusiasmo, assim como a de apatia, constitui os estofos de ambos, na medida em que a primeira é a própria manifestação sensível do bem, assim como a segunda a manifestação sensível do mal. Em acréscimo, se a primeira traz a marca do milenarismo, a segunda traz a marca do apocalipse.

			***

			Esclarecidos o título e o subtítulo, resta o esclarecimento dos demais conteúdos deste ensaio. Para isso, recorro à lembrança de que é de La Mettrie o extravagante argumento de que os homens não serão felizes enquanto não forem todos ateus. Não sei se La Mettrie estava totalmente certo, mas procuro, neste ensaio, mostrar que Sade contribuiu para a conquista do que chamou de felicidade libertina, também para ele, só alcançável pelo ateísmo. Efetivamente, Sade contribuiu recolocando em discussão a moralidade de sua época, como disse Lacan (1962), retificando a posição da ética que passou a visar a felicidade no mal.

			Professando o autoproclamado ateísmo fanático, Sade buscou a expressão da verdade do materialismo filosófico; um materialismo que objetiva a morte, mas que não é pessimista. Ao contrário, ao compreendermos seu espírito, percebe-se que é criativo e, quando bem entendido, até mesmo bem-humorado. Isto porque o fim que anuncia é mais apoteose do que maldição.

			Para melhor compreendermos sua contribuição neste tema, seria aconselhável responder à provocação de Foucault (1972), quando interrogou se o legado de Sade seria, de fato, uma loucura ou uma obra consistente. Hoje, não se tem dúvida de que se trata de uma obra, mas, de qualquer forma, é aconselhável avaliar sua lucidez. Venho procurando esta avaliação desde meu primeiro ensaio sobre Sade, publicado em 2016, sob o título Do Estado à Orgia. Nesta ocasião, sustentei que Sade teria completado um tipo de “movimento conceitual” cujo início se deu no empirismo de Hobbes, no século XVII, e que teve seu momento privilegiado com Condillac, La Mettrie, Helvétius e d`Holbach, no século XVIII. Movimento que Sade conduziu às últimas consequências.

			Hoje, apresento este ensaio tendo como marca d’água a polifonia conceitual que caracteriza a obra de Sade tomada no seu conjunto. Me justifico em Delon, que considera que autores como Sade, que conceberam e disseminaram ideias filosóficas por meio da literatura, não sustentaram uma posição unívoca, mas instituíram, por meio de personagens controversos, um debate a partir de diversas e contraditórias visões de mundo.

			Nestas investigações, deparei-me com o fato de que o romance pornográfico tinha, no século XVIII, o objetivo de excitar sexualmente o leitor e incitá-lo a passar ao ato. Sabemos que não é este o caso de Sade e de sua obra. Esta, diferia também do romance libertino que, desde o século XVII, apresentava um sentido erudito e até mesmo filosófico. Entre outras coisas, o romance libertino visava uma reabilitação do prazer em face das proibições, especialmente religiosas, às quais seus autores se dirigiam com frequência, consagrando lições de esclarecimento e emancipação. Em comum com o romance libertino, o romance de Sade manifesta o recurso didático pela presença de frequentes diálogos e discursos filosóficos.

			Neste segundo ensaio, o leitor encontrará não só acréscimos e atualizações do primeiro, mas também retratações e correções de rumo, ou seja, neste ensaio, revisito o anterior acrescentando, corrigindo, reconsiderando, reforçando muitos argumentos, como o de que Sade não foi apenas a má consciência de seu tempo, mas que foi o autor, como nenhum outro, de uma defesa intransigente do ateísmo que, distinto do de seus contemporâneos, recebeu as qualificações de puro, verdadeiro, radical, integral, por fim, fanático. Concedeu-lhe, arrisco dizer, o status de pedra angular de um tipo de projeto filosófico e político para a humanidade.

			Como um moderno, Sade também se encarregou de responder à pergunta que animou este período: o que é o homem? Sua natureza, mas sobretudo, seu destino. O que pode esperar e como se comportar diante de seu destino. Para respondê-las, Sade nos apresentou Juliette e Justine, únicas em seu gênero. Uma vez educada, Juliette, antípoda de sua irmã, tornou-se apática, resistente à identificação e ao reconhecimento de seus semelhantes e ciosa de sua missão na Terra. Circundada de um grande vácuo, longe da ideia do Deus do amor e do catolicismo que o representa, ela e a sociedade por Sade imaginada ganharam existência na literatura.

			Em Aline et Valcour, o filósofo Sarmiento, empolgado por um anticlericalismo exuberante, fez ode à apatia moral, um dos corolários do ateísmo, que abre caminho ao libertino e ao exercício do despotismo. Disse ele, “a diferença entre a força e a fraqueza demonstrada pela natureza prova, evidentemente, que ela submeteu uma espécie de homem ao outro” (1788, p. 569)16. Uma desigualdade e um despotismo a duras penas reconquistados por uma educação libertina que restitui ao homem sua natureza. Por meio da “hipersensibilidade” que lhe restitui, permite que a dor seja reconhecida, e sentida, como intensificação do prazer e não seu contrário. Só ela permite ao libertino desprezar a fábula naturalista da busca do prazer e fuga da dor como mecanismo biológico de conservação da vida. A apatia conquistada pela educação libertina é assim, para o libertino, uma conquista que deve ser protegida pelo combate constante às instituições culturais e à moralidade em que se apoiam.

			A convicção de que o pensamento religioso subsidia e tutela todas as instituições humanas, e afasta os homens de sua natureza, projetou Sade numa luta em defesa do ateísmo, como ele mesmo disse, “jusqu`au fanatisme” (1783, p. 427). Com este ânimo, Sade conduziu o ateísmo de Juliette, assim como a fé de Justine, “à son comble” (1797b, p. 581).

			Do ateísmo, Sade extraiu a possibilidade do fim da história humana, instaurando a expectativa de sua degradação progressiva. Razão pela qual o ateísmo puro não consistiria num mero apelo e incentivo à apatia e ao despotismo, mas à conquista da apatia e do despotismo em um grau que recolocam os homens no centro de uma natureza autodestrutiva. Posição a salvos da moral civilizada, da crença na sustentação da vida e na imortalidade da alma. Para isso, veremos que o libertino (ateu, apático e despótico) foi concebido como um tipo natural que ultrapassa o materialismo antigo e o atualiza por um materialismo elétrico. Em outras palavras, um materialismo entrópico.

			Creio que o leitor já antevê a excepcionalidade do pensamento e da obra de Sade. Excepcionalidade manifestada não só enquanto homem de letras ou enquanto militante político, mas especialmente enquanto filósofo. Excepcionalidade especialmente em relação às filosofias iluministas do século XVIII francês. A título de exemplo, lembro d`Alembert que, em Discours préliminaire de l’Encyclopédie (1751), sustentou a noção de Humanidade, que anuncia a superação da desigualdade natural entre os homens. Para o cumprimento desta tarefa, disse d`Alembert, a política deveria ser orientada por uma “espécie de moral de um tipo particular e superior” (1751, p. 53)17, que agrega e iguala o que foi feito desagregado e diferente pela natureza.

			Recusando a noção de progresso civilizatório, Sade se encarregou de desconstrui-la em nome de uma ontologia da singularidade. Ontologia que sustentou seu pensamento filosófico e político. Ontologia que, em acréscimo, se manifestou no seu repúdio tanto à monarquia quanto à república. Repúdio muitas vezes confundido com ambiguidade. Michel Delon informa que após sua breve libertação em 1790, “ele frequentava os monarquistas constitucionais, assim como era cidadão ativo da seção da praça Vandome que se converteu em seção de Piques” (1990, p. LXXVII, v. I)18. Um pouco adiante, acrescenta que “Aline e Valcour são apresentados pela primeira vez na versão de 1795, de tendência republicana; as variantes significativas da edição de 1793, mais monárquicas [...]” (1990, p. LXXXIII, v. I)19.

			Esclarecer sua ambiguidade – ou seria contradição? – é fundamental para entendermos a natureza de seu projeto filosófico e político. Esclarecer esta ambiguidade, ou contradição, demanda uma investigação atenta, não apenas biográfica, mas conceitual, que apresentarei neste ensaio prestigiando inicialmente obras como Sade contre l`Être Suprême (1793) e La philosophie dans le boudoir (1795), por terem sido redigidas justamente durante o período de instalação da primeira república francesa em substituição ao velho regime. Por meio delas, verá o leitor, revela-se um Sade tão pouco monarquista quanto republicano.

			Na verdade, mais do que com ambiguidade ou contradição, Sade agiu com independência em relação aos sistemas políticos e filosóficos de sua época. O resultado vê-se em suas atitudes e em suas obras, nas quais pode-se encontrar um tipo de filosofia política, como disse acima, construída e sustentada pela condução do materialismo às últimas consequências, que não visa a condição material de existência, mas seu êxtase e consumação ou para, como fez Nietzsche ao filosofar com martelos, dissolvê-la.

			Êxtase e consumação, não exatamente como forma de culto da “luz original” de certas seitas maniqueístas do cristianismo antigo, como sugeriu Klossowski (1967). Em seu caso, sustentou a exaustão como fim espetacular e apoteótico do mundo organizado. Sua noção de natureza original não expressa outra coisa do que a oposição radical a outras noções de natureza. Jamais perpétua, a natureza original de Sade seria dotada de um destino finito. Finito, como disse Foucault (1972, p. 373), sob o efeito de uma degradação espontânea, de um peso próprio à matéria viva. Destino insuflado pela prática do mal como dever. Se estou certo, Sade teria sido, como disse em 2016, não apenas um herdeiro dissonante do materialismo filosófico, mas o autor do que chamo agora de uma filosofia entrópica. Isto porque, como a física termodinâmica, concebida poucos anos depois de sua morte, sua obra já anunciava um mundo um dia exaurido20.

			Na verdade, se trata de uma finitude que foi concebida desde a antiguidade. Noção que sobreviveu até o século XX sob a teoria da relatividade, e que conferia ao mundo uma duração limitada, que descrevia seu percurso completo, uma história que teve origem, tem evolução e terá fim. Também pode-se pensar como Artigas, que, “do ponto de vista filosófico, o universo é finito porque é um conjunto de criaturas limitadas” (2005, p. 161). De um modo geral, todos estes pontos de vista podem ser encontrados em outras obras de Sade como Les 120 journées de Sodomme (1785), Les infortunes de la vertu (1787), Justine ou Les malheurs de la vertu (1791), Aline et Valcour (1788), La nouvelle Justine (1797a) e Histoire de Juliette (1797b).
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